
PROJETO DE LEI N° 028, DE 24 DE MAIO DE 2022.
DISPÕE SOBRE AS CONDIÇÕES E SOBRE O PAGAMENTO DE DIÁRIAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

GILMAR FÜHR, PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE LUCENA-RS, no uso de suas atribuições legais, faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI:

Art. 1º Ao Prefeito Municipal, Vice-Prefeito Municipal, aos Secretários Municipais e aos servidores do Município (Efetivos e Comissionados) que, por determinação da autoridade competente, se deslocarem eventual ou transitoriamente do Município no desempenho de suas atribuições, ou em missão de estudo de interesse da administração, além do transporte, serão pagas diárias, na conformidade do que trata o artigo 2° desta Lei.

Art. 2º As diárias serão pagas nas condições e pelos valores constantes a seguir:

I - Aos servidores do Município, nos deslocamentos dentro do Estado:

a) Despesas com alimentação e locomoção urbana ......................... R$ 49,00
b) Despesas com alimentação, locomoção urbana e pernoite..........  R$ 244,00
II - Aos servidores do Município, nos deslocamentos fora do Estado:

a) Despesas com alimentação e locomoção urbana ....................... R$ 244,00
b) Despesas com alimentação, locomoção urbana e pernoite.......   R$ 407,00
III - Nos deslocamentos feitos pelo Prefeito Municipal, Vice-Prefeito Municipal e Secretariado, dentro do Estado:

a) Despesas com alimentação e locomoção urbana ......................... R$ 49,00
b) Despesas com alimentação, locomoção urbana e pernoite ........ R$ 244,00
IV - Nos deslocamentos feitos pelo Prefeito Municipal, Vice-Prefeito Municipal e Secretariado, fora do Estado:

a) Despesas com alimentação e locomoção urbana ......................  R$ 325,00
b) Despesas com alimentação, locomoção urbana e pernoite........  R$ 650,00
Art. 3º As diárias somente serão pagas mediante preenchimento de formulário próprio, fornecido pela Secretaria da Fazenda e Planejamento, com o deferimento do Chefe ou Secretário Municipal diretamente ligado ao solicitante.

Parágrafo único. As diárias do Prefeito Municipal, Vice-Prefeito Municipal e dos Secretários Municipais serão deferidas pelo Secretário Municipal da Fazenda e Planejamento.
Art. 4º A autoridade que conceder ou arbitrar diárias em desacordo com esta Lei responderá, solidariamente com o servidor, pela reposição da importância indevidamente paga.

Art. 5º O servidor que, por motivo justificado, não puder afastar-se do Município em razão de serviço deverá fazer pronta comunicação ao seu superior imediato, para as providências adequadas.

Art. 6º Se o serviço, objeto do afastamento, não for realizado ou comprovado, dentro de 3 (três) dias, contados do retorno do servidor, caberá a restituição das diárias.
Art. 7ºAs despesas decorrentes da aplicação da presente Lei, correrão por conta das dotações orçamentárias previstas em Lei Orçamentária, para fins de pagamento de diárias.

Art. 8º A presente Lei entrará em vigor na data da sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei Municipal n° 469, de 19 de maio de 2005.

            Presidente Lucena, 24 de maio de 2022.
GILMAR FÜHR
Prefeito Municipal
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 028, DE 24 DE MAIO DE 2022.

Diante da iminência de completarmos 30 anos de emancipação política, o Poder Executivo Municipal pretende, na medida do possível, realizar atualizações legislativas em diversas áreas, posto que, muitas alterações em direitos e deveres dos cidadãos, dos servidores e do próprio Poder Executivo foram realizadas a nível nacional durante todo esse período, o que torna a legislação, por vezes, obsoleta, carecendo de constantes análises e correções, a fim de manter a lisura, a transparência, a coerência e a plenitude dos atos praticados pelo Município de Presidente Lucena. 

Diante disso, o presente Projeto de Lei objetiva atualizar a legislação vigente no que tange a concessão de diárias aos Chefes do Poder Executivo e de todo o serventuário municipal, nos termos da Lei Municipal n°807, de 02 de janeiro de 2012, que "DISPÕE SOBRE O REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA", que assim tenciona na sua subseção intitulada: "Das Diárias":

Art. 75 Ao servidor que, por determinação da autoridade competente, se deslocar fora do Município, no desempenho de suas atribuições, ou em missão ou estudo de interesse da administração, serão concedidas, além do transporte, diárias para cobrir as despesas de alimentação e de hospedagem.
Parágrafo único – Lei Municipal estabelecerá as regras e valores das diárias.  

Art. 76 Se o deslocamento do servidor constituir exigência permanente do cargo, não fará jus a diárias.   

Art. 77 O servidor que receber diária e não se afastar da sede, por qualquer motivo, ficará obrigado a restituí-las integralmente, no prazo de três dias.

Parágrafo único - Na hipótese de o servidor retornar ao Município em prazo menor do que o previsto para seu afastamento restituirá as diárias recebidas em excesso, em igual prazo.    

É de conhecimento dos nobres edis que a Lei que regulamenta a concessão de diárias em âmbito municipal fora promulgada em 19 de maio de 2005, registrada sob nº 469/2005, tendo recebido a sua última atualização - de parte dos valores a serem concedidos - em 20 de maio de 2014, por meio da edição da norma n° 958/2014. 

Neste ínterim, vale ressaltar que os valores pagos aos servidores do Município nos deslocamentos dentro do Estado provenientes de despesas com alimentação e locomoção urbana com e sem pernoite (descritos no artigo 2º, inciso I do projeto de lei) foram objeto de atualização no ano de 2014, conforme tratado no parágrafo anterior. Todavia, todos  os demais valores (citados no artigo 2º, incisos II, III e IV do vertente projeto) a serem pagos aos servidores do Município nos deslocamentos para fora do Estado em despesas com alimentação, locomoção urbana com ou sem pernoite; nos deslocamentos feitos pelo Prefeito Municipal, Vice-Prefeito Municipal, etc dentro do Estado em despesas com alimentação, locomoção urbana com ou sem pernoite, bem como, nos deslocamentos feitos pelo Prefeito Municipal, Vice-Prefeito Municipal, etc para fora do Estado, envolvendo as mesmas despesas, estes não recebem atualização desde o ano de 2005, quando a lei fora promulgada. Ou seja, há mais de 17 (dezessete) anos que o valor para estas diárias não era corrigido
, representando um déficit inegável dada a alta dos valores (mesmo que apenas inflacionária) durante todo esse período.

A presente legislação, buscando a atualização de valores e de critérios, se fundamenta na necessidade de haver um regramento mais atualizado para a concessão de diárias, em que sejam estabelecidas todas as normativas necessárias para o devido controle e execução das despesas relativamente a concessão de diárias. 

Essa questão com amplo debate em diversas esferas, faz com que seja necessária a inovação e a perfeita transparência da Lei que objetiva tão somente a compensação financeira dos gastos dos Chefes do Poder Executivo e Servidores no exercício das funções em ações de interesse do Município. 

Quanto a razoabilidade do valor que está apresentado no Projeto da presente legislação, este trata de compor os devidos gastos com alimentação (café, almoço e/ou jantar), e no caso da diária com pernoite, a hospedagem, visto que cabalmente os gastos nestas circunstâncias foram drasticamente majorados nos últimos 8 anos, devendo ser atualizado a fim de manter a harmonia com os efetivos gastos realizados pelos servidores nestas missões ordenadas pelo Município.
Por fim, destaca-se que não se faz necessária a abertura de créditos, uma vez que tal atualização já fora prevista no orçamento de 2022, estando em consonância com a previsão de despesas anual do Município.

ANTE O EXPOSTO e considerando tudo que mais consta, é que colocamos a presente propositura à apreciação dessa Casa Legislativa e esperamos que o projeto seja discutido, votado e aprovado com o costumeiro acerto de Vossas Excelências.  
Atenciosamente,

                                                                                              GILMAR FÜHR

                                                                                              Prefeito Municipal

� Para elucidar, segue descrição do artigo 2º da Lei Municipal 469/2005, conforme hoje se encontra:


Art.2°. As diárias serão pagas nas condições e pelos valores constantes a seguir:


I - Aos servidores do Município, nos deslocamentos dentro do Estado:


a) Despesas com alimentação e locomoção urbana ..................................................           R$30,00*


b) Despesas com alimentação, locomoção urbana e pernoite.......................................      R$150,00*


II - Aos servidores do Município, nos deslocamentos fora do Estado:


a) Despesas com alimentação e locomoção urbana ...................................................          R$150,00


b) Despesas com alimentação, locomoção urbana e pernoite.....................................           R$250,00


III - Nos deslocamentos feitos pelo Prefeito Municipal, Vice-Prefeito Municipal, e servidores ocupantes de Cargo em Comissão, dentro do Estado:


a) Despesas com alimentação e locomoção urbana ....................................................          R$30,00


b) Despesas com alimentação, locomoção urbana e pernoite ....................................          R$150,00


IV - Nos deslocamentos feitos pelo Prefeito Municipal, Vice-Prefeito Municipal, e servidores ocupantes de Cargo em Comissão, fora do Estado:


a) Despesas com alimentação e locomoção urbana ....................................................          R$200,00


b) Despesas com alimentação, locomoção urbana e pernoite......................................          R$400,00 (grifo nosso)






